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A (………………………..) 

    
Designação (………………………..), NIPC (………………..), com sede (………), aqui 
representada por (………), NIF (………………..), cartão do cidadão n.º (…….), residente 
em (………), com as funções de (………………..), com poderes para o ato conforme 
certidão permanente de registo comercial (………………..),  vem apresentar 
fundamentação para a atualização extraordinária do preço contratual, ao abrigo do disposto 
n.º 4 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, o qual deve ser fixado em 
EUROS (………).

Designação da Empresa:  
Organismo/Serviço/ Sector empresarial do Estado:  
Área setorial [Ministério]:  
Objeto contratual:  
Data de celebração do contrato:  
Prazo de duração do contrato [meses]:  
Preço Contratual atual:
Preço Contratual requerido:

Para o efeito, autoriza desde já a entidade adjudicante a aceder aos dados disponíveis nos 
sistemas da Segurança Social relativos à situação dos trabalhadores ao seu serviço, 
reportados a 31 de dezembro de 2016 e a 31 de janeiro de 2017.

Lisboa,

Anexo: Relatório financeiro subscrito pelo Contabilista Certificado da empresa  

ANEXO I 

 JUSTIÇA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 217/2017

de 20 de julho

O regime de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovado pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 22 de 
agosto, e pela Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, dora-
vante designada por Lei de Proteção, regula a criação, a 
competência e o funcionamento das Comissões de Prote-
ção de Crianças e Jovens em todos os concelhos do país, 
determinando que a respetiva instalação seja declarada por 
Portaria conjunta dos Ministros da Justiça e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

Ações de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho do Alandroal, com vista à ins-
talação da respetiva comissão de proteção, dando assim 
cumprimento ao preceituado na Lei de Proteção.

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da Lei de Pro-
teção, manda o Governo, pela Ministra da Justiça e pelo 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É criada a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
do Alandroal, a qual fica instalada em edifício da Câmara 
Municipal, exercendo a sua competência territorial na área 
do município do Alandroal.

Artigo 2.º
Modalidade alargada

A Comissão de Proteção, a funcionar na modalidade 
alargada, é constituída, nos termos do artigo 17.º da Lei 
de Proteção, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança 

Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico ou enfermeiro, em representação dos 

serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de 

solidariedade social ou de organizações não governamen-
tais que desenvolvam, na área de competência territorial 
da comissão de proteção, respostas sociais de caráter não 
residencial, dirigidas a crianças, jovens e famílias;

f) Um representante do Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, I. P.;

g) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam, na área de competência territorial da 
comissão de proteção, respostas sociais de caráter resi-
dencial, dirigidas a crianças, jovens e famílias;

h) Um representante das associações de pais existentes 
no concelho;

i) Um representante das associações ou organizações 
privadas que desenvolvam atividades desportivas, culturais 
ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

j) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

k) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia muni-

cipal;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.
Artigo 3.º

Eleição do presidente e designação do secretário

1 — O presidente da Comissão de Proteção é eleito 
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros, 
na primeira reunião plenária, por um período de três anos, 
renovável, nos termos do n.º 3 do artigo 26.º da Lei de 
Proteção.

2 — O presidente da Comissão de Proteção designa, 
nos termos do n.º 2 do artigo 23.º da Lei de Proteção, o 
secretário, o qual o substitui nos seus impedimentos.

3 — As entidades que devem designar os membros que 
integram a Comissão de Proteção indicam -nos nominal-
mente, ao presidente da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, nos 8 dias 
subsequentes à publicação da presente portaria.

4 — A Comissão de Proteção também indica a sua mo-
rada e os seus contactos, bem como, os membros que 
foram, respetivamente, eleito presidente e designado se-
cretário, ao presidente da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, nos 15 dias 
subsequentes à publicação da presente portaria.

Artigo 4.º
Modalidade restrita

1 — A Comissão de Proteção, a funcionar em modali-
dade restrita, é composta, nos termos do artigo 20.º da Lei 
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de Proteção, sempre por um número ímpar, nunca inferior 
a cinco, de entre os membros que integram a comissão 
alargada, designados para o efeito em reunião plenária após 
a instalação, sendo membros por inerência o presidente da 
Comissão de Proteção, e os representantes do município, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., da Educação e da 
Saúde, quando não exerçam a presidência.

2 — Os restantes membros são designados pela comis-
são alargada, devendo a designação de, pelo menos, um 
deles, ser feita de entre os representantes das instituições 
particulares de solidariedade social ou de organizações 
não governamentais.

3 — Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da Lei de Proteção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

Artigo 5.º
Apoio ao funcionamento

O apoio necessário ao funcionamento da Comissão 
de Proteção é assegurado pelo município, e abrange os 
apoios logístico, financeiro e administrativo nos termos 
previstos no artigo 14.º da Lei de Proteção, podendo vir a 
ser celebrados protocolos de cooperação com os serviços 
do Estado representados na Comissão Nacional de Promo-
ção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens para os 
mencionados apoios, nos termos do n.º 1 do referido artigo.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir 
de 14 de dezembro de 2016, data do início de funções da 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Alandroal.

Em 13 de julho de 2017.

A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 218/2017
de 20 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importadores/Arma-
zenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outra (produtos farmacêuticos).

As alterações do contrato coletivo entre a NORQUI-
FAR — Associação Nacional dos Importadores/Armaze-
nistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuti-
cos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes — COFESINT e outra, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de março de 2017, 
abrangem no território do continente as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade de comér-
cio grossista de produtos farmacêuticos e trabalhadores ao 

seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção a todos os empregadores não filiados na 
associação de empregadores outorgante que, na área da sua 
aplicação, se dediquem à mesma atividade e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela previstas, representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro de 2012, alterada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, do-
ravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através das estruturas 
representadas, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Na área da convenção existem outras convenções cele-
bradas entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associa-
ções sindicais, também aplicáveis ao comércio grossista de 
produtos farmacêuticos, pelo que é conveniente assegurar, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto labo-
ral em cada empresa. Neste sentido, a presente extensão, 
seguindo os termos das extensões anteriores, não abrange 
as relações de trabalho em que sejam parte empregadores 
filiados na GROQUIFAR, nem os trabalhadores filiados 
em sindicatos inscritos na Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 
8 de junho de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, promove -se 
a extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, Solida-

riedade e Segurança Social, ao abrigo do artigo 514.º e do 
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 


